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DISPENSA DE LICITAÇÃO 02/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 01/2025 

CONTRATO 01/2025 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO  02 de 2025. 

 

CONTRATADO: GILMAR DE FREITAS PLACAS EM AÇO INOX, inscrita sob 

o CNPJ: 18.426.600/0001-81, com sede na Alameda Rio Xingu, 631, Bairro Tiete, em 

Divinópolis-MG, CEP:35.502-462. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR FIRMINO, inscrita 

no CNPJ sob o n° 74.031.980/0001-26, com sede na Praça Santo Antônio, n° 04, centro, 

devidamente representada neste ato pelo Presidente GERALDO DONIZETTI LOPES, portador 

do CPF Nº 753.389.716-15 e RG nº M5398120 SSP/MG, residente e domiciliado nesta cidade. 

Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 02/2025 e em observância ás 

disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 01/2025, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art.92, I E II) 

O objeto do presente instrumento é a prestação/aquisição do seguinte: 

Aquisição de 09 (nove) placas de mesa em aço inox escovado espessura 0,8mm, 7cm 

de altura, 4 cm de dobra, largura 25cm. Gravadas em baixo relevo, sendo o texto em preto e 01 

brasão em cores e 01 (uma) placa de aço inox escovado 58 x 46cm, espessura 0,6mm, gravada 

em baixo relevo, texto na cor preta; e 01 brasão colorido, 09 fotografias gravadas em preto e 

branco com moldura de fundo em veludo vermelho e alumínio escovado 68 x 56 cm. 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.0.1 O Termo de Referência; 

1.0.2. A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa; 

1.0.3. A Proposta do contratado; 

1.0.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 dias contados da data de assinatura do 

presente contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.1.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.1.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1. Valor total de R$1.955,00 (mil novecentos e cinquenta e cinco reais), sendo R$ 

95,00 (noventa e cinco reais) o valor individual de cada placa de mesa (são 09 placas) e 

R$1.100,00 (mil e cem reais) o valor da placa inox 68x56cm. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O pagamento será feito mediante transação bancária (transferência, boleto ou pix) 

em conta nominal da CONTRATADA. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram- se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de doze 

meses contados da data do orçamento apresentado.  
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8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 20 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

9.  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI 

e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
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Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137. II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.5.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR FIRMINO 
PRAÇA SANTO ANTÔNIO – 04 CENTRO – 36540000 

CNPJ – 74031980/0001-26 

 
 
 

 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 

2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116. Parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021); 

9.14.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. Serão 

aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 11.2. sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133. de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art, 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

iii. Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas 

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.156, §5°, da Lei n° 

14.133, de 2021).  

iv.Multa(moratória, compensatória, por infração): dentro dos limites descritos no art. 

156, §39, da Lei nº 14.133, de 2021 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°, da Lei n° 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156. §7", da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133. de 2021) 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR FIRMINO 
PRAÇA SANTO ANTÔNIO – 04 CENTRO – 36540000 

CNPJ – 74031980/0001-26 

 
 
 

 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da 

Lei n° 14.133. de 2021). 

11.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implementação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.7.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. 

da Lei n° 14.133. de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133. de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.11.  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os cistis de video e retado osa como emes deste mesma contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022. 

 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XIX) 

 

12.1.  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 

75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes, caso não seja prorrogado. 

12.2.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato poderá ser extinto: 

12.5.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação 

direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
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ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.° 14.133, de 2021); 

12.5.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 

na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior 

no âmbito do órgão contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

 

4.4.90.52.00.1.01.01.01.031.0001.2.0002   1.500.000  Ficha 14. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, ID) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e , subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990-Códico de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos.  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

 

15.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.2.    O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3.    As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4.    Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. 

de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no website oficial da 

Câmara Municipal de Senador Firmino-MG. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Senador Firmino - MG, como competente para 

dirimir questões referentes ao presente contrato, com expressa e forma renúncia de outro qualquer, 

por mais privilegiado que seja. 

Assim, por estarem justos e contratados, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento 

deste contrato, firmam-no em 2 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas infra-

assinadas. 

 

Senador Firmino, 13 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________ 

CONTRATANTE 

____________________________ 

CONTRATADA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 02/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 01/2025 

 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

1- OBJETO: 

Contratação de empresa para aquisição de 09 (nove) placas de mesa em aço inox escovado espessura 

0,8mm, 7cm de altura, 4 cm de dobra, largura 25cm. Gravadas em baixo relevo, sendo o texto em preto e 

01 brasão em cores e 01 (uma) placa de aço inox escovado 58 x 46cm, espessura 0,6mm, gravada em baixo 

relevo, texto na cor preta; e 01 brasão colorido, 09 fotografias gravadas em preto e branco com moldura de 

fundo em veludo vermelho e alumínio escovado 68 x 56 cm, conforme detalhamento descrito no Modelo 

de Proposta presente no ANEXO II. 

 

2 - DOS PRAZOS 

2.1. O adjudicatário deverá assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a partir 

do comunicado expedido pela Administração. 

2.2. Fica designado como local para assinatura do contrato a sede da Câmara Municipal de Senador 

Firmino/MG, situada na Praça Santo Antônio, 04, Centro, Senador Firmino-MG, ou assinatura digital 

devidamente autenticada. 

2.3 O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Câmara. 

2.4. A contratação terá duração máxima de 60 (sessenta) dias, visto que o objeto desta contratação trata-

se de itens de pronta entrega e/ou entrega imediata. 

2.5. O prazo para fornecimento do objeto será de no máximo 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da 

ordem de compra/fornecimento emitida pela Câmara Municipal de Senador Firmino-MG.  

2.6. O fornecedor deve trocar, o(s) produto (s) em que se verifiquem danos, defeitos, fora do prazo de 

validade, vícios, falhas e/ou imperfeições em decorrência da fabricação e/ou produção, bem como 

providenciar a substituição do(s) mesmo(s), no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

notificação que lhe for entregue oficialmente, sendo a troca por conta da CONTRATADA, ou seja, sem 

qualquer Ônus para o CONTRATANTE; 

2.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega do bem, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação por escrito. 

 

3 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

3.1. A entrega do objeto ocorrerá de acordo com a ordem de compra/fornecimento emitida pela Câmara 

Municipal de Senador Firmino. 

3.2. As despesas relacionadas à entrega do objeto tais como: despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração dentre outros será por conta da 

CONTRATADA. 

3.3. A CONTRATADA estará sujeita à fiscalização do objeto no ato de entrega, reservando-se a 

CONTRATANTE, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não esteja em 

conformidade com as especificações deste termo de referência, apresentar defeitos ou irregularidades. 

3.4. Fornecer o material ofertado, atendendo, rigorosamente, suas especificações, prazos e atividades 

previstas no Termo de Referência. 

3.5. Efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto ou que forem rejeitados, 

sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado no Termo de Referência. 

 

4 - LOCAL DE ENTREGA E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
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4.1. O licitante vencedor deverá entregar o objeto de contratação na Câmara Municipal de Senador 

Firmino/MG, localizada na Praça Santo Antônio, 04, Centro, Senador Firmino/MG, após a ordem de 

fornecimento emitida pela respectiva Câmara, de segunda à sexta, no horário das 07h30 às 16h.  

 

5 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

5.1. As despesas correspondentes à aquisição correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:  

4.4.90.52.00.1.01.01.01.031.0001.2.0002   1.500.000  Ficha 14. 

 

6 - PAGAMENTO: 

6.1 A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta 

corrente, agência e banco, que será atestada por servidor expressamente designado; 

6.2 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, após o cumprimento dos subitens anteriores; 

6.3 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão 

devolvidos à contratada para as correções necessárias, não respondendo a contratante por 

quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos correspondentes, quando 

este se der por culpa da contratada; 

6.4 Em conformidade com o DECRETO Nº 298, DE 28 DE AGOSTO DE 2023- Retenção de IRRF 

e a IN nº 1.234/2012, todos os documentos fiscais emitidos deverão apresentar o destaque do 

Imposto de Renda. 

6.5 Pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES Nacional/MEI não estarão sujeitas à retenção de IR. 

No entanto, esta condição deverá ser comprovada juntamente com o documento fiscal a ser 

entregue para pagamento. 

6.6 Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

6.7 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para 

que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado 

a partir da data da reapresentação do mesmo. 

6.8 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente ao seu critério, poderá 

devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. 

6.9 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais. 

6.10 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum 

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições 

financeiras. 

6.11 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

6.12 O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos à CONTRATADA. 

6.13 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

6.14 Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da 

Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até 

o efetivo pagamento. 

 

7 - CRITERIO DE JULGAMENTO: 

7.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL visando buscar o menor valor e a 

maior competitividade. 

 

8 - DA MODALIDADE 

Considerando que o valor da aquisição será inferior ao estabelecido em lei, faz-se adequada a dispensa 

de licitação. Justificada, portanto a adoção da modalidade de Dispensa de Licitação, com fundamentação 

no inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/21. 
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9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Entregar os produtos objetos deste Termo de Referência, em total conformidade com este, 

devendo ser entregue com as devidas especificações supracitadas no item 1.1. 

9.2. Ficar responsável por qualquer erro na proposta apresentada, obrigando-se a prestar o(s) serviço(s) 

e ou produtos conforme exigido no Termo de Referência. 

9.3. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade 

e operacionalidade dos produtos, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações; 

9.4. Arcar com todas as despesas relativas ao seu ramo de atividade, e necessárias ao cumprimento do 

objeto e todos os tributos incidentes sobre o objeto deste Termo de Referência, devendo efetuar os 

respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei. 

9.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais, trabalhistas e quaisquer encargos 

decorrentes das atividades envolvidas no escopo do objeto contratado; 

9.6. Não ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações previstas neste Termo de Referência, 

sem a prévia e expressa concordância do CONTRATANTE; 

9.7. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade 

e operacionalidade dos produtos, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações; 

9.8. É dever da CONTRATADA se responsabilizar pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

9.9. Paralisar, por determinação da Câmara, a entrega dos objetos que não esteja de acordo com este 

Termo de Referência. 

9.10. Será(ão) recusado(s) no todo ou em parte o(s) objeto(s) que não atenda(m) as especificações 

constantes neste Termo de Referência. 

9.11. O(s) produto (s) objeto desta contratação deverá(ão) ser vistoriado(s) no ato da entrega pelo(s) 

fiscal(is) nomeado(s) nas alíneas do item 11.1 deste Termo de Referência. 

9.12. Não havendo condições para a entrega do(s) produto(s) por razões para as quais a contratada não 

contribuiu, entre as quais se destacam intempéries e chuvas torrenciais que possam comprometer a 

qualidade do(s) produto(s), os motivos para a não realização da(s) entrega(s) será(ão) consignado(s) pelo(s) 

fiscal(is) através de relatório que será parte integrante do pagamento. 

9.13. Não havendo a entrega(s) do produto(s) pela empresa e/ou o não atendimento das exigências 

especificadas neste Termo de Referência, acarretará a aplicação de sanções à contratada, de acordo com o 

estabelecido. 

9.14. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a 

indicada no Termo de Referência, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos 

resultados obtidos, preservando a Câmara de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva 

responsabilidade da contratada. 

9.15. Atender, durante o período de validade/garantia dos produtos fornecidos, aos chamados para 

substituição, no caso de ser constatado algum defeito não ocasionado pelo armazenamento ou uso indevido 

pelo contratante, tendo a substituição 10 (dez) dias corridos para ser realizada; 

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas no fornecimento do objeto. 

10.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear as solicitações. 

10.3. Acompanhar, controlar e avaliar a entrega do objeto, por meio de servidor designado, rejeitando 

quando apresentar deficiências e/ou irregularidades; 

10.4. A Câmara Municipal de Senador Firmino se obriga a efetuar os pagamentos devidos, na forma e 

condições ora estipuladas. 

10.5. Prestar todos os esclarecimentos necessários para a execução do objeto da presente contratação; 

 

11 – DA FISCALIZAÇÃO: 

11.1. Ficam designados para fiscalizar o recebimento do(s) produtos(s) e recebimento e da(s) nota(s) 

fiscal(is), o(s) servidor(es):  

Fiscal de Contrato: RICARDO NATALÍCIO MOREIRA DE SOUZA 

Gestora de Contrato: JÉSSICA MOREIRA FEERNANDES 

11.2. À fiscalização fica assegurado o direito de: 
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11.2.1. Exigir o cumprimento de todas as cláusulas ora estipuladas; 

11.2.2. Solicitar, fundamentalmente, a substituição do bem entregue, desde que seja julgado 

inconveniente ou impróprio, nos termos da descrição contida no item 1.1. 

11.2.3. Requisitar informações e esclarecimentos, sempre que julgar conveniente, assim como verificar 

a perfeita entrega do objeto em todos os seus termos e condições; 

11.2.4. Verificada alguma irregularidade na entrega dos itens, a fiscalização tomará as providências 

legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas em lei vigente; 

11.2.5. A Câmara não se responsabilizará por contatos realizados com pessoas não autorizados. 

11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 

da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

 

12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 

12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será permitido a subcontratação do objeto. 

 

14. JUSTIFICATIVA: 

A aquisição das 09 placas personalizadas de mesa para cada vereador, juntamente com a placa 

emoldurada de parede contendo a imagem de todos os 09 integrantes da legislatura, é necessária para 

atender a uma tradição já consolidada em diversas legislaturas anteriores. Esses itens contribuem 

significativamente para a organização e a apresentação do Plenário, tornando-o mais acolhedor e 

representativo aos cidadãos que acompanham os trabalhos legislativos. 
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Além disso, a placa emoldurada valoriza a história desta Casa, registrando a contribuição daqueles que 

dedicaram seus mandatos ao município, reforçando o compromisso com a memória local e preservando o 

legado político e social de nossa comunidade. 

 

15.PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS 

 

COTAÇÃO DE PREÇO – MÉDIA DE PREÇO 

 

Descrição do produto Quantidade Valor individual Valor total 

Placas de mesa em aço inox escovado espessura 

0,8mm, 7cm de altura, 4 cm de dobra, largura 

25cm. Gravadas em baixo relevo, sendo o texto 

em preto e 01 brasão em cores (INCLUSO 

FRETE) 

09 R$266,00 R$2.394 

Placas de Aço inox escovado 58 x 46cm, 

espessura 0,6mm, gravada em baixo relevo, texto 

na cor preta. 01 brasão colorido, 09 fotografias 

gravadas em preto e branco com moldura de 

fundo em veludo vermelho e alumínio 

escovado 68 x 56 cm. (INCLUSO FRETE) 

01 R$2015,00 R$2,015,00 

VALOR TOTAL COM TODOS OS ITENS => 

Incluindo Frete para entrega na Sede da Câmara 

Municipal 
R$4.409,00 

 

16. DAS DECLARAÇÕES GERAIS 

 

16.1. Declaramos que os valores cotados são condizentes com aqueles praticados pelo mercado. 

16.2. Declaramos que a contratação está alinhada com o planejamento e demanda anual. 
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